
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.304.733 - RS 
(2010/0077446-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LIBÓRIO SCHNEIDER 
ADVOGADO : HENRIQUE MENDES RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO FREIRE FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENUNCIADO N. 211/STJ. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA 
COMINATÓRIA. PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL. ENUNCIADO N. 
410/STJ. CONFORMIDADE. ENUNCIADO N. 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
manifesta-se de forma clara e suficiente acerca da matéria que lhe é 
submetida a apreciação, sendo desnecessário ao magistrado rebater 
cada um dos argumentos declinados pela parte.
2. Ausente o prequestionamento da matéria, porquanto não apreciada 
pelo acórdão recorrido, é inviável a análise do recurso (Enunciado n. 
211/STJ).
3. Obrigatoriedade de intimação pessoal da parte para cumprimento de 
obrigação de fazer e de não fazer e consequente aplicação de multa 
cominatória (Enunciado n. 410/STJ).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,por unanimidade, negar  provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.304.733 - RS 
(2010/0077446-8)
  

AGRAVANTE : LIBÓRIO SCHNEIDER 
ADVOGADO : HENRIQUE MENDES RIBEIRO DA ROCHA 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO FREIRE FERNANDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO: Trata-se de agravo regimental interposto por LIBÓRIO 

SCHNEIDER contra decisão pela qual neguei provimento ao agravo de 

instrumento por inexistir violação do art. 535 do CPC e incidência dos 

Enunciados ns. 211 e 83/STJ (fls. 475/476).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 490/492).

A agravante infirmou os fundamentos da decisão agravada (fls. 496/511).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.304.733 - RS 
(2010/0077446-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO (Relator): Eminentes colegas, o agravo regimental não 

merece prosperar.

A irresignação não merece acolhida, pois as questões submetidas ao 

Tribunal a quo foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem 

integral do tema e fundamentação compatível.

Amolda-se à espécie, pois, ao entendimento pretoriano consolidado no 

sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 

não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte" (AgRg 

no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta 

Turma, DJ de 30/6/2010).

Por outro lado, verifico que não houve o necessário prequestionamento 

da matéria tida por violada, atinente ao art. 475-L do CPC, a qual não foi 

debatida pelo Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de 

declaração, razão pela qual incidente o Enunciado n. 211/STJ, que reza: 

"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Por fim, o Tribunal meridional decidiu de acordo com o entendimento do 

STJ, no sentido de ser necessária a intimação pessoal para cumprimento de 

obrigação de fazer e de não fazer e consequente incidência da multa 

cominatória, nos termos do Enunciado n. 410/STJ, que estabelece: "a prévia 
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intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a cobrança de 

multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer".

Dessa forma, aplica-se à espécie o Enunciado n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0077446-8 Ag     1.304.733 / RS

Números Origem:  10505258572           10900820776           118942508             70030315659           70032285140

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO CEARÁ SERRA AZUL

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBÓRIO SCHNEIDER
ADVOGADO : HENRIQUE MENDES RIBEIRO DA ROCHA
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : EDUARDO FREIRE FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIBÓRIO SCHNEIDER
ADVOGADO : HENRIQUE MENDES RIBEIRO DA ROCHA
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : EDUARDO FREIRE FERNANDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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